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			À minha família e a todos os profissionais de Tecnologia da 
Informação e Comunicação e docentes do ensino profissional. 


			Desenvolvimento humano é o processo de alargamento das escolhas dos indivíduos. As mais cruciais consistem em viver uma vida longa e saudável, adquirir conhecimentos e gozar um nível de vida decente.


			(Relatório do Desenvolvimento Humano, PNUD, 1990)
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			INTRODUÇÃO


			O interesse pelo objeto investigado foi desenvolvido com o passar dos anos, marcados por incidentes críticos que levaram à tomada de decisão e a mudanças na carreira profissional. Dessa forma, a escolha do tema do presente estudo tem relação com a experiência pessoal e profissional, expressando valores, desejos, convicções e necessidades próprias.


			Desde 2005, a experiência profissional deste autor foi desempenhada em uma área próxima à educação, acompanhando estagiários nas emissoras de rádio e televisão. A partir de 2010, passando para a atuação de docente do ensino profissional na área de Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs), percebeu a necessidade de formação continuada e da comprovação dos conhecimentos por meio de avaliações e certificações em TICs, justificando assim a escolha do tema da pesquisa.


			Os dados levantados na pesquisa foram sistematizados durante o desenvolvimento da análise descritiva das falas dos docentes entrevistados com base nos documentos e na teoria da construção identitária.


			A pesquisa foi realizada em duas escolas técnicas em duas cidades. As escolas técnicas no Brasil surgiram a partir do Decreto 7566, de 23 de setembro de 1909, assinado pelo então presidente Nilo Peçanha, criando 19 Escolas de Aprendizes Artífices, cujo objetivo era oferecer ensino profissional primário e gratuito para pessoas, tidas pelo governo da época como desafortunadas.


			Inicialmente essas escolas tinham como objetivo a inclusão social de jovens carentes e não a qualificação profissional em si. Naquele momento, o país estava voltado às atividades agrárias e não ao processo de industrialização, que se encontrava em ritmo lento.


			Com a promulgação da Constituição de 1937, por Getúlio Vargas, o ensino técnico passou a contemplar ações estratégicas para o desenvolvimento econômico, um fator proporcionador de melhor condição de vida para a classe trabalhadora, transformando as escolas de aprendizes e artífices em liceus industriais.


			Os Liceus passaram a trabalhar em conjunto com a expansão industrial, que então passava a se desenvolver aceleradamente. Com o objetivo de sustentar esse crescimento, era necessária mão de obra especializada, que era escassa no Brasil.


			Em 1942 houve a equiparação do ensino profissional e técnico com o nível médio, em uma ação que foi promovida pelo então Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, transformando os liceus industriais em escolas industriais e técnicas (EITs). 


			Em 1959, as EITs passaram a ser Escolas Técnicas Federais (ETFs), ganhando autonomia administrativa e pedagógica. Pouco depois, em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional fez a equiparação do ensino profissional com o ensino acadêmico.


			Ainda existia a ideia, vinda da época de Nilo Peçanha, de que a formação técnica era destinada aos desafortunados, contudo, a partir de 1961 essa formação passou a ser essencial para a expansão da economia, baseando-se nas escolas técnicas de outros países já industrializados, trazendo metodologias e modelos existentes em nações mais desenvolvidas economicamente.


			Na década de 1970, com o aceleramento econômico, houve também uma expansão da oferta do ensino técnico e profissional. Em 1978 surgiram os três primeiros Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets), que objetivavam a formação de tecnólogos e de engenheiros de operação. Nas décadas de 1980 e 1990, houve uma ampliação desse ensino em todo o país, visando a preparar a população para a revolução tecnológica ocorrida a partir de então. 


			Apesar de todos os esforços feitos para melhorar e ampliar o ensino técnico, ainda é necessária a qualificação profissional de aproximadamente sete milhões de profissionais que já atuam no mercado de trabalho, além de preparar cerca de 18 milhões de universitários para o ingresso no mundo do trabalho, segundo o IBGE.


			O ensino profissional técnico é destacado em duas metas do PNE atual. A meta 10, que pretende ofertar no mínimo 25% das matrículas da educação de jovens e adultos (EJA), integrando ensino médio, fundamental e educação profissional, e a meta 11, que tem a proposta de triplicar as matrículas da educação profissional de nível técnico e pelo menos 50% de expansão do segmento (PNE, 2016).


			O governo federal, tendo esse desafio e com intuito de atuar na formação e na capacitação de profissionais, criou o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico (Pronatec) em 2011, objetivando a expansão, interiorização e democratização da oferta de cursos de educação profissional no país. 


			Com a facilitação e estímulo governamental houve um aumento do número de matrículas no ensino técnico. De 2011 até 2017 foram mais de nove milhões de matrículas nos cursos de formação técnica.


			Com a ampliação do ensino técnico surgiu, paralelamente, a necessidade de ampliar a quantidade de docentes. Segundo o Plano Nacional de Educação (PNE), não há necessidade de uma formação voltada à licenciatura, portanto, os profissionais são advindos de outras áreas distintas, com enfoque na prática (fazer).


			A escola técnica objeto de estudo teve o início de suas atividades em 10 de janeiro de 1946, quando o Conselho Nacional do Comércio recebeu autorização do governo federal para criar escolas em todo o país. 


			Apesar de ser de âmbito nacional, as atividades no estado de São Paulo iniciaram-se em 13 de julho daquele ano com a eleição do seu Conselho Regional. Atualmente há unidades em mais de 40 municípios do estado de São Paulo, além de dois hotéis-escola e de uma editora.


			O objetivo geral deste estudo é o de investigar a construção identitária de um grupo de docentes dos cursos profissionalizantes das áreas das TICs. Tem como objetivos específicos caracterizar o perfil sociodemográfico do docente do ensino técnico da área das TICs, compreender sua trajetória profissional e identificar como eles trabalham com as TICs.


			De um total de 136 docentes, foram escolhidos 16 para a pesquisa qualitativa, por se tratar do número total de docentes que trabalham com TICs. O aceite para participar da pesquisa foi por meio de adesão.


			Resta lembrar que esta obra tem por base estudo realizado em âmbito de mestrado, no Programa de Pós-Graduação em Educação e Desenvolvimento Humano: Formação, Políticas e Práticas Sociais da Universidade de Taubaté (SP), tendo como orientadora a professora doutora Patrícia Diana Edith Belfort de Souza e Camargo Ortiz Monteiro, a quem agradeço principalmente pelo apoio acadêmico, que me permitiu praticar, com autonomia, minhas inquietações teóricas e mobilizar novas capacidades no caminho das descobertas e confirmações.


		


	

		

			O QUE É TER UMA IDENTIDADE PROFISSIONAL?


			O termo “identidade” remete a inúmeros significados. Ao se analisar isoladamente, faz referência ao individual, a um documento pessoal de identificação que para Chamon é o significado objetivo de identidade. Tais aspectos asseguram a continuidade no tempo, ou seja, o indivíduo é sempre idêntico a si mesmo e dessa forma “[...] único, diferente de todos os outros em função de seu patrimônio genético.”1 


			O significado subjetivo da identidade se relaciona ao fato de haver características que nos tornam únicos. Essa percepção que considera cada indivíduo como único, não existindo outro exatamente igual, e que o torna diferente dos demais indivíduos “[...] remete ao sentimento de individualidade (‘eu sou eu’), de singularidade (‘eu não sou você’) e de continuidade (‘eu sou sempre eu’).”2


			Percebe-se, portanto, que ao mesmo tempo que o indivíduo é único e tem uma continuidade na qual permanece igual em certos aspectos ao longo do tempo, essas características é que o tornam muito diferente das outras pessoas. 


			Com o passar do tempo, o indivíduo passa por um momento de continuidade de si próprio, o que o torna único. Ciampa denomina esse processo de mesmice, uma “[...] simples manifestação de um ser sempre idêntico a si mesmo na sua permanência e na sua estabilidade.”3 


			Para que essa continuidade ocorra, faz-se necessário um trabalho de memória, que é definido por Candau como: 


			As relações de si para si mesmo, o trabalho de si sobre si mesmo, a preocupação, a formação e expressão de si, supõem um trabalho da memória que se realiza em três direções diferentes: uma memória do passado, aquela dos balanços, das avaliações, dos lamentos, das fundações e das recordações; 
uma memória da ação, absorvida num presente sempre evanescente; e uma memória de espera, aquela dos projetos, das resoluções, das promessas, das esperanças e dos engajamentos em direção ao futuro.4 


			Entende-se, portanto, que o tempo situa o indivíduo no presente de acordo com a relação com o passado, tendo em vista uma projeção para o futuro, construindo sua identidade com o tempo e alterando-a de maneira irreversível. Historicamente, pode-se entender o conceito de identidade que Hall apresenta. O Quadro 1, a seguir, traz o conceito histórico dessa identidade. 


			Quadro 1 – Conceito histórico de identidade de Hall5


			

				

					

					

				

				

					

							

							Concepções


						

							

							Definições


						

					


					

							

							Sujeito do Iluminismo


						

							

							Baseada em um sujeito centrado num núcleo interior. O centro essencial do eu é a identidade da pessoa. Considera a identidade algo imutável.


						

					


					

							

							Sujeito Sociológico


						

							

							Reconhece a complexidade do mundo moderno. O núcleo autônomo do sujeito não é autossuficiente, e o seu “eu real” modificado em um processo de socialização com os mundos culturais “exteriores” e com as identidades que esses mundos oferecem. A identidade preenche o espaço entre o pessoal e o privado. 


						

					


					

							

							Sujeito Pós-moderno


						

							

							Caracterizado pela não existência de uma identidade fixa, essencial ou permanente. É definida de forma histórica e não biológica. O sujeito vai assumindo identidades diferentes em diferentes momentos.


						

					


				

			


			Fonte: Hall (2005), adaptado pelo autor (2021)


			De acordo com a concepção do sujeito pós-moderno, Ciampa tem a compreensão de identidade como uma “[...] mudança, uma constante metamorfose, e esse é o resultado provisório entre a história da pessoa, seu contexto histórico e social e projetos pessoais”6, como mostra a Figura 1.


			Figura 1 – Concepção de identidade de Ciampa (2005)
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			Fonte: Ciampa (2005), adaptada pelo autor (2021)


			A identidade profissional refere-se a um grupo social que é definido pela interação estabelecida entre as pessoas e o sentimento de identidade existente; em outros termos, é a forma básica de associação humana.


			O que difere os grupos sociais dos chamados agregados sociais é justamente a forma de interação entre as pessoas, ou seja, uma multidão numa passeata corresponde a um agregado social e não necessariamente a um grupo social, visto que compartilham, de alguma forma, um ideal, uma curiosidade, contudo, durante sua efetivação estabelecem o mínimo de comunicação e de relações sociais.


			Os grupos sociais diferem-se quanto ao grau de contato de seus membros. Os grupos primários são aqueles em que os membros têm contatos primários, mais íntimos. Exemplos: família, grupos de amigos e vizinhos.


			Diferentemente dos grupos primários, os secundários são aqueles em que os membros não têm tamanho grau de proximidade. Exemplos: igrejas, partidos políticos etc. Outro tipo de grupos sociais é denominado intermediário, que apresenta as duas formas de contato: primário e secundário. Exemplo: escola.


			Um aspecto importante das interações é que se vive em um sistema de interações coletivas, denominada sociedade. O ser humano é um ser social, que necessita de engajamento e de interação com seu semelhante a fim de garantir unidade onde vive. “Com essa unidade é que o indivíduo adquire similaridade com sujeitos do mesmo grupo.”7 


			Dubar, quando estudou o processo de socialização em crianças, trouxe uma definição de socialização como “aquisição de um código simbólico resultante de ‘transações’ entre o indivíduo e a sociedade.”8 A socialização é uma construção lenta e ao mesmo tempo gradual de um código simbólico, o que constitui um “sistema de referência e de avaliação do real”, permitindo ao indivíduo “comportar-se de uma certa forma, numa dada situação”9. 


			Nessa perspectiva, o autor chama atenção para a pertença a um grupo que se faz com a aquisição do saber intuitivo, designado como começar a pensar com os outros, o que implica assumir, ao menos de forma parcial, o passado, presente e o futuro do grupo.


			O indivíduo passa a se reconhecer na relação com o outro, mas a experiência do outro não é vivida de maneira plena pelo indivíduo: eu sei quem eu sou pelo olhar do outro. Dessa forma, “[...] a identidade nunca é dada, é sempre construída e a (re) construir.”10 


			A socialização leva o indivíduo a um processo de identificação que implica escolher entre a satisfação de um Eu pessoal já existente com a definição de um Eu desejável e o Eu imputado pelos grupos sociais ao qual ele deve ser identificado. Não há, portanto, uma identificação única, mas múltipla, decorrente da média das identificações que o Eu estabelece com os outros e com as instituições. 


			A criança tem de construir a sua própria identidade através de uma integração progressiva das suas diferentes identificações positivas e negativas, quer devido à multiplicidade dos grupos de pertença ou de referência, quer devido à ambivalência das identificações: ambivalência entre o desejo de ser como os outros, aceite pelos grupos de que se faz parte ou aos quais se quer pertencer, e a aprendizagem da diferença ou o desejo de oposição àqueles grupos.11


			Entende-se, assim, que o caráter provisório da identidade é dependente das múltiplas relações nas quais o indivíduo se insere no processo de socialização, com exceção da identidade para si e para o outro, portanto, “[...] a identidade é um produto de sucessivas socializações.”12


			A identidade tem, entre suas características, o dinamismo. O seu movimento é o construtor de uma personagem, a vivência pessoal, que adquire um papel previamente padronizado pela cultura e é imprescindível na construção identitária. 


			A representação da identidade de um sujeito se dá pelo alinhamento da sua atividade em um personagem, que com o tempo acaba sendo independente da atividade, tendo as diferenças entre as formas de se estruturar os personagens o resultado dos diferentes modos de produção identitária: a articulação entre o que é igual e o que é diferente, entre o que é singular e o que é coletivo.


			Acredita-se que a formação da identidade começa com o nascimento do indivíduo, a partir do momento que ele passa a enxergar o mundo, observando as pessoas ao seu redor, buscando, em sua própria estrutura psicossocial, semelhanças e diferenças entre ele e o que observa. À medida que entra em contato com seus semelhantes, vai se modificando e também produzindo modificações nos outros.


			A identidade


			[...] não se caracteriza como algo acabado e fixo, mas sim como algo em permanente construção e transformação, isso provocado pelas relações que são construídas pelo indivíduo, o contato com uma ou outra pessoa, o que provoca novos comportamentos, concepções e relacionamentos sociais.13


			Essa desconstrução e construção identitária do indivíduo passa a ocorrer atrelada aos acontecimentos já citados e exemplificados na Figura 1.


			A identidade não é uma essência; não é um dado ou um fato — seja da natureza, seja da cultura. A identidade não é fixa, estável coerente, unificada, permanente. A identidade tampouco é homogênea, definitiva, acabada, idêntica, transcendental. Por outro lado, podemos dizer que a identidade é uma construção, um efeito, um processo de produção, uma relação, um ato performativo. A identidade é instável, contraditória, fragmentada, inconsistente, inacabada. A identidade está ligada a sistemas de representação. A identidade tem estreitas relações com as relações de poder.14


			Com relação à definição da identidade como uma metamorfose, ela é permanente e dura por toda a vida do sujeito.


			Ao longo da vida ele vai se transformando de acordo com as condições históricas, materiais e sociais desenvolvidas por situações psicológicas decorrentes das mudanças. O processo identitário é a procura do significado para sua vida, quando o indivíduo procura afirmar o seu Eu.15


			Em relação ao processo de construção identitária, dá-se pelo processo de “socialização, que ocorre em duas etapas: a primária e a secundária. A primária ocorre na infância, no ambiente familiar, quando passa a assimilar papéis, atitudes e valores nas relações estabelecidas.”16 


			A secundária ocorre na fase da adolescência e vida adulta a partir de interações com instituições sociais, formando em seu interior as subdivisões de mundos institucionais especializados, junto à aquisição de saberes específicos e papéis que são arraigados direta ou indiretamente às divisões de trabalho.


			Quanto à identidade profissional, ela surge a partir do momento em que o indivíduo se prepara para determinada profissão. O processo identitário profissional se dá como extensão da identidade social e é caracterizado como interligado, inseparável e dual.


			O processo de identidade profissional é considerado como socialização secundária, definida como “[...] interiorização de submundos institucionais especializados” e “aquisição de saberes específicos e de papéis direta ou indiretamente enraizados na divisão do trabalho.”17


			É, portanto, vivenciada a partir da adolescência para a fase adulta, na interação com diversos atores sociais. Esses saberes específicos ou profissionais correspondem a conceituações como vocabulário, proposições, fórmulas, procedimentos e à formalização de um programa, um universo simbólico, construído e definido em acordo com a especialização das atividades.


			Há uma relação entre saberes profissionais e saberes de base, necessária para a socialização secundária. Significa que a relação entre a socialização primária e a secundária pode ser uma continuidade entre elas, pois quando se afirmar que a aquisição desses saberes pressupõe a socialização primária anterior, há então uma situação de mudança, tanto de mundo quanto de identidade: uma ruptura dupla. 


			Vários casos são possíveis desde o simples prolongamento da socialização primária por uma socialização secundária cujos conteúdos concordam, simultaneamente, com o “mundo vivido” pelos membros da família de origem e, portanto, com os saberes construídos anteriormente, até a transformação radical da realidade subjetiva construída quando da socialização primária. Ou seja, pressupõe-se [...] que a socialização secundária possa constituir uma ruptura em relação à socialização primária.18


			O processo de socialização profissional começa com o processo de formação, pois o mercado de trabalho influencia o direcionamento da construção identitária social exigindo da pessoa mudanças ora delicadas e ora radicais em sua trajetória para que possa continuar ou ser inserida no mercado de trabalho. 


			O profissional é, então, estimulado a adquirir comportamentos temporários ou permanentes não de forma estática, mas sim ao longo de sua experiência profissional, do contato entre as pessoas do seu ciclo profissional, com influência também do contexto social e econômico.


			A identidade social difere da profissional: “ela é uma maneira de se situar no campo profissional e na vida social.”19 É uma categoria que passa a existir pela interação do indivíduo e a influência de sua existência, elaborada a partir de um percurso, uma trajetória que extrapola o mundo do trabalho. As pessoas que atuam no mesmo trabalho em uma mesma empresa têm identidades profissionais diferentes, pois seus percursos de vida são diferentes. 
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